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TERMO DE REFERÊNCIA

ÁREA REQUISITANTE: Departamento de Proteção Social Básica


1. DA DESCRIÇÃO DA NATUREZA DO OBJETO:
O presente Termo de Referência tem como finalidade estabelecer as diretrizes e especificações técnicas para a formação de Ata de Registro de Preços destinada ao futuro fornecimento de cestas básicas e kits de higiene pessoal, conforme a necessidade da Administração, visando atender às famílias em situação de vulnerabilidade social assistidas pelos equipamentos vinculados à Secretaria de Assistência Social.
Este documento visa orientar as empresas interessadas quanto aos requisitos e condições necessárias para subsidiar a elaboração de propostas compatíveis com os objetivos e a eficiência esperada, garantindo o melhor uso dos recursos públicos e a plena execução dos serviços demandados.

1.1 DA DESCRIÇÃO DO QUANTITATIVO DO OBJETO A SER CONTRATADO:
O quantitativo estimado é de 12.000 (doze mil) cestas e kits de higiene pessoal, estes devem obter todos os itens conforme descrição abaixo:
	N°
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT. POR KIT
	QUANT. TOTAL 

	1
	AÇÚCAR REFINADO com as seguintes características: obtido da cana de açúcar; aspecto cor, cheiro próprios; sabor doce; sem fermentação; isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos animais e vegetais; acondicionado em embalagem plástica atóxica Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem; demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF, INMETRO e outras).
	Pct de 1kg 
	03
	36000

	2
	ARROZ BRANCO TIPO 01 com as seguintes características: beneficiado; polido; grãos inteiros, longos e finos; isento de sujidades e materiais estranhos; acondicionado em embalagem plástica com capacidade de 05 kg. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem do produto; demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF e outras).
	Pct de 5kg 
	01
	12000

	3
	CAFÉ EM PÓ com as seguintes características: pó homogêneo, torrado e moído, capacidade da embalagem de 500g. Com padrão de qualidade aprovado. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem a partir do recebimento do produto; demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF e outras).
	Pct de 500g
	02
	24000

	4
	POLPA DE TOMATE CONCENTRADO com as seguintes características: produto resultante da concentração da polpa de tomate por processo tecnológico; preparado com tomates maduros selecionados, açúcar e sal, não contém conservadores, não contém glúten, fonte de vitamina A, E e fibras, isento de sujidades e fermentação – embalagem de aproximadamente 520g. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem; demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF e outras).
	Embalagem de 520g
	02
	24000

	5
	FEIJÃO PRETO tipo 01 novo, com as seguintes características: constituído de grãosinteiros e sãos, isento de material terroso, sujidades e mistura de outras variedades e espécies.Acondicionada em embalagem plástica atóxica, capacidade de 1000g. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem ; demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF e outras).
	Pct de 1kg 
	02
	24000

	6
	FUBÁ DE MILHO, fino, enriquecido com ferro e ácido fólico (vitamina B9), com as seguintes características: aspecto de cor, cheiro e sabor próprios, com ausência de umidade, fermentação e ranço, isento de sujidades, parasitas e larvas. Acondicionada em embalagem plástica atóxica, capacidade de 500g. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagm demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA e outras)
	Pct de 1kg 
	02
	24000

	7
	MACARRÃO TIPO PARAFUSO vitaminado, tipo sêmola, composição básica: sêmola de trigo enriquecido com ferro e ácido fólico (vitamina B9), farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico (vitamina B9) e corante natural de cúrcuma. Não contém glúten. Acondicionada em embalagem plástica, capacidade de 500g.Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem; demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF e outras).
	Pct de 500g
	02
	24000

	8
	ÓLEO DE SOJA REFINADO com as seguintes características: obtido de espécie vegetal, isento de ranço e substâncias estranhas, 0% de gorduras trans. Acondicionada em frasco plástico com capacidade de 900ml. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem; demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA e outras).
	Embalagem 900ml 
	02
	24000

	9
	SAL REFINADO EXTRA IODADO com as seguintes características: sal refinado (cloreto de sódio), iodato de potássio, anti-umectante ferrocianeto de sódio INS 535. Não contém glúten. Acondicionada em saco plástico de polietileno resistente e vedado com capacidade de 1000g.Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem; demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF e outras).
	Pct de 1kg 
	01
	12000

	10
	SARDINHA CONSERVADA EM ÓLEO COMESTÍVEL com as seguintes características: pescado em conserva, sardinhas inteiras, água de constituição (ao próprio suco), óleo comestível e sal, não contêm conservantes, não contém glúten. Aspecto cor, cheiro e sabor próprio, isento de ferrugem, danificação da lata, sujidades, parasitas e larvas. Acondicionada em lata de 125g.Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem; demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF e outras).
	Lata com 125g
	02
	24000

	11
	FARINHA DE MANDIOCA, torrada, fina, seca, tipo 1, isenta de sujidades, embalagem contendo 1kg. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, data de fabricação, data de validade, quantidade do produto. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem. Demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF e outras).
	Pct de 1kg 
	01
	12000

	12
	DOCE DE LEITE – pastoso contendo a descrição das características do produto, cor, cheiro e sabor próprios, acondicionado em potes de 400g. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem. Demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF e outras).
	Embalagem de 400g 
	01
	12000

	13
	LEITE EM PÓ INTEGRAL, contendo no mínimo 26% de gorduras, embalado em latas de folha de flandres ou alumínio limpas, isentas de ferrugem não amassadas, resistentes, ou em pacotes plásticos aluminizados, limpos não violados, resistentes, que garantam a integridade do produto até o momento do consumo, contendo aproximadamente 400g.  A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, quantidade e procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade do produto e número do registro. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem
	Embalagem de 400g 
	02
	24000

	14
	FARINHA DE TRIGO, tipo 1, com composição de carboidratos, proteínas, gordura, fibra, cálcio, ferro, ácido fólico. Acondicionada em embalagem com 1kg, contendo a descrição das características do produto. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem. 
	Pct de 1kg 
	01
	12000

	15
	ACHOCOLATADO em pó, instantâneo, solúvel, obtido pela mistura do cacau em pó, solúvel, açúcar, malto dextrina, leite em pó e/ou soro, extra, constituído de pó fino e homogêneo, isento de soja ou farinha sujidades e materiais estranhos, admitindo teor de umidade máxima de 3%.Contendo aprox. 400g de peso líquido A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem. Demais condições de acordo com as normas de saúde/sanitárias. 
	Embalagem de 400g 
	02
	24000

	16
	BISCOITO DOCE TIPO MARIA/MAISENA, composta de farinha de trigo rica com ferro e ácido fólico, açúcar, amido de milho, gordura vegetal Inter esterificada, açúcar invertido, leite em pó, malte, sal, fermentos químicos: bicarbonato de sódio, fosfato monocálcico e bicarbonato de amônio, estabilizante: lecitina de soja e aromatizantes: idêntico ao natural de baunilha e artificial de rum. CONTÉM GLÚTEN. Acondicionado em embalagem com no aproximadamente 200g. Deve conter validade mínima de 80% com base no prazo de validade informado na embalagem. 
	Pct de 200g
	02
	24000

	17
	Sabonete sólido perfumado, em tablete com aproximadamente 90g, embalado individualmente
	Tablete de 90g
	04
	48000

	18
	Absorventes com abas - pacote com 8
	Pacote com 8 und 
	02
	24000

	19
	Dentifrício com flúor, 90 gramas com flúor, acondicionado em tubo com 90 gramas (demais características conforme termo de referência fornecido pela SMS).  
	Embalagem 90g 
	02
	24000

	20
	Álcool etílico em gel, 70%, para uso geral, antisséptico, com 500 ml. Indicado para higienizar as mãos. Ação bactericida e antisséptica. Embalagem transparente.
	Embalagem 500ml 
	01
	12000

	21
	Papel higiênico, na cor branca, folha simples, medindo 10cm de largura, acondicionado em rolo medindo 30 metros pacote com 4 rolos.
	Pct com 4 rolos 
	01
	12000



A avaliação da conformidade dos produtos ofertados será realizada no momento do julgamento das propostas, conforme o trâmite estabelecido no art. 17 da Lei nº 14.133/2021, por meio da análise técnica das marcas e especificações apresentadas pelos licitantes. Dessa forma, não será exigida a apresentação de amostras após a fase de lances.
Após a aceitação e homologação das marcas vencedoras, eventual substituição somente será admitida mediante justificativa formal da contratada e autorização expressa do setor responsável, desde que assegurada a equivalência ou superioridade do item substituto.

1.2 DA POSSIBILIDADE DO PARCELAMENTO DO OBJETO:
Embora o parcelamento das contratações seja uma prática regulamentada com o objetivo de ampliar a competitividade e fomentar a participação de micro e pequenas empresas, tal medida revela-se inadequada no presente caso, dada a necessidade de padronização das cestas básicas e dos kits de higiene pessoal destinados à concessão.
A padronização é um requisito indispensável para assegurar a uniformidade no atendimento às famílias, garantindo que todos os beneficiários recebam produtos de qualidade homogênea, em condições equivalentes. O fracionamento da contratação comprometeria essa uniformidade, podendo resultar em discrepâncias nos itens fornecidos por diferentes empresas.
Dessa forma, o parcelamento da contratação mostra-se inviável, sendo necessária a realização de uma contratação integral junto a uma única empresa, a fim de garantir a eficiência, a padronização e a eficácia no atendimento das demandas.

1.3 DO PRAZO DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O prazo de entrega do primeiro pedido será de 05 (cinco) dias úteis, a partir da assinatura do contrato ou do recebimento da Solicitação de Autorização de Fornecimento (SAF), acompanhada da(s) Nota(s) de Empenho(s) correspondente(s). Sendo a vigência do contrato por 12 meses.

1.4 DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO:

A CONTRATADA deverá fornecer os kits de cestas básicas e kits de higiene pessoal, acondicionados em embalagem plástica ou caixa de papelão resistentes e separados por kit, no endereço abaixo:
· Depósito da Secretaria de Assistência Social
Rua Hermogênio Silva, 3326, galpão 7.
Bairro: Retiro – CEP: 25715-060
Segunda à sexta feira de 9:00 às 16:30h
A entrega deverá ser realizada pela CONTRATADA e deverá ser acompanhada por um funcionário responsável pela fiscalização dos serviços indicado pela Contratante, que assinará a nota fiscal, identificando-a com nome e matrícula/CPF. O transporte dos alimentos é de total responsabilidade da Contratada, sem qualquer ônus para o Contratante. 
1.3. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO:
O objeto do presente contrato será nos termos do artigo 140, inciso II, alíneas “a” e “b” da Lei nº 14.133/2021:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

1.4. [bookmark: _Hlk189563168]DA ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA:
Os itens que compõem as cestas básicas e os kits de higiene pessoal deverão possuir, no momento da entrega, prazo mínimo de validade correspondente a 80% do período total indicado pelo fabricante na embalagem. Tal exigência visa garantir a qualidade a segurança dos produtos fornecidos, assegurando sua plena adequação ao consumo e à utilização pelas famílias beneficiárias, em conformidade com os critérios técnicos e normativos aplicáveis.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
Considerando o número crescente de famílias e indivíduos em situação de risco e vulnerabilidade social, torna-se necessária a implementação de políticas públicas articuladas e integradas. A concessão de cestas básicas e kits de higiene pessoal constitui um dos componentes essenciais dos benefícios eventuais, conforme normatizado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 –, pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS), de 2004, e pela Resolução nº 212, de 19 de outubro de 2006, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que estabelece diretrizes específicas para a provisão de benefícios eventuais no âmbito da política de Assistência Social.
Em virtude da alta demanda registrada na concessão deste benefício eventual, aliada à necessidade de garantir o atendimento contínuo e ininterrupto às famílias em situação de vulnerabilidade, e considerando ainda a ocorrência de intensas precipitações pluviométricas características do período de verão no município, que frequentemente ampliam o número de atendimentos emergenciais, torna-se imprescindível a manutenção de um estoque estratégico de alimentos. Dessa forma, justifica-se a aquisição anual de cestas básicas, destinada tanto ao atendimento regular das famílias acompanhadas pelos Departamentos de Proteção Social, quanto à reserva emergencial para situações excepcionais.
A presente contratação tem por objetivo assegurar a continuidade e a efetividade da política pública de Assistência Social, evitando a interrupção do fornecimento de itens essenciais e garantindo a resposta imediata a situações de risco social e calamidade pública. Ressalta-se que o processo licitatório vigente nº 2656/2024, conduzido por meio da Ata de Registro de Preços nº 016/2025 e do Pregão Eletrônico nº 009/2025, apresentou descumprimento contratual por parte do fornecedor, que deixou de realizar as entregas dentro dos prazos estipulados, mesmo após diversas tentativas de contato e notificações formais expedidas pela Administração. Considerando, ainda, que não foi possível a convocação do segundo colocado, torna-se necessária a realização de nova licitação, através do Sistema de Registro de Preços, de modo a restabelecer o abastecimento e assegurar a continuidade do atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade social.

3. ESPECIFICAÇÃO DO ITEM:
A descrição dos itens deverá obedecer às especificações constantes na tabela apresentada no item 1.1 deste documento.

4. DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 dias.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO:
Após análise das soluções viáveis, optou-se pelo Registro de Preços para o fornecimento de cestas básicas e kits de higiene pessoal. Essa alternativa foi considerada mais adequada para otimizar o tempo e assegurar a agilidade no atendimento às famílias em situação de risco e vulnerabilidade social, atendendo tanto aos aspectos operacionais quanto à necessidade de uma resposta eficiente às demandas, considerando o caráter emergencial da solicitação. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação rege-se pelos critérios e condições estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, conforme delineado neste Termo de Referência. Para a celebração do contrato com a Administração Pública, é imprescindível que a contratada atenda aos requisitos previstos, garantindo sua aptidão para o cumprimento das obrigações contratuais. Esses requisitos visam assegurar que o processo de contratação seja conduzido de forma eficiente e transparente, possibilitando à Administração Pública a seleção de fornecedores idôneos e capacitados, de modo a garantir a boa execução dos contratos e o uso adequado dos recursos públicos, em conformidade com os interesses coletivos.

6.1 DA HABILITAÇÃO:
A empresa deverá comprovar sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, bem como, demonstrar capacidade para cumprir as exigências contratuais, de forma a garantir a eficiência, segurança e legalidade no processo.

6.2 DAS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE:
A empresa contratada deverá comprovar sua regularidade conforme exigido pela legislação vigente. A regularidade junto aos órgãos competentes é fundamental para assegurar a conformidade com suas obrigações legais para execução do contrato com a Administração Pública.
6.3 DAS CERTIFICAÇÕES:

Embora não haja certificações obrigatórias específicas para a presente contratação, em razão da natureza do objeto será exigido:

· Alvará Sanitário atualizado, emitido pelo órgão competente, em conformidade com a legislação vigente;
· Comprovação das Boas Práticas de Fabricação (BPF), por meio de declaração ou certificado expedido pela Vigilância Sanitária ou documento equivalente que ateste a conformidade dos processos de manipulação, armazenamento e distribuição dos alimentos.

Tais exigências visam assegurar a qualidade dos produtos adquiridos e a proteção da saúde das famílias beneficiárias, em consonância com as normas de vigilância sanitária e de segurança alimentar.
A proposta apresentada deverá ser assinada por sócio ou representante legal da empresa, com procuração específica para o ato, contendo nome completo, cargo e número do CPF, acompanhada dos documentos exigidos para habilitação, conforme aplicável.
7. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:
A contratação emergencial tem por finalidade assegurar a continuidade da política pública de Assistência Social, garantindo o fornecimento imediato de cestas básicas às famílias atendidas. Busca-se, com isso, restabelecer a regularidade no atendimento da demanda crescente registrada nos equipamentos desta Secretaria, evitando a desassistência e prevenindo o agravamento das situações de insegurança alimentar.
[bookmark: _page_29_0][bookmark: _page_27_0_Copia_1]A medida permitirá prover meios eficazes para a execução dos serviços socioassistenciais, reforçando a efetividade das ações institucionais e contribuindo para a melhoria da prestação de serviços, de modo a atender com maior celeridade e eficiência às necessidades da população.

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
A Fiscalização dos serviços caberá à Secretaria de Assistência Social por pessoa designada, sendo um servidor para executar operacionalmente as ações de acompanhamento, controle e fiscalização do contrato, desempenhando o papel de "Representante da Administração" de que trata o Art. 117 da Lei Federal 14.133/21.
O Departamento solicitante poderá recusar quaisquer serviços que descumpram as condições contratuais, ou ainda, que não atendam aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.

9. DAS CONDIÇÕES DE ACEITE:
A aceitação da aquisição do objeto se dará mediante a avaliação da Secretaria de Assistência Social, que constatará se o objeto entregue e os demais itens previstos neste Termo de Referência foram atendidos. 
O aceite/aprovação do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade, ou disparidades com as especificações estabelecidas e verificadas posteriormente.

10. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:
· A CONTRATADA deverá executar o objeto de acordo com as especificações e normas requeridas, utilizando ferramenta apropriada e dispondo da infraestrutura e equipe técnica exigida para a perfeita execução.
· A CONTRATADA deverá garantir o prazo de validade dos produtos que compõe as cestas básicas, observando-se todas as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e nunca com prazo menor que 80% da validade, tendo como base o prazo informado na embalagem do produto.
· A CONTRATADA deverá dar ciência ao Fiscal do Contrato, imediatamente, e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.
· A CONTRATADA deverá manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da execução completa e eficiente do contrato.
· A CONTRATADA indicará um preposto como responsável pelo gerenciamento dos serviços, autorizado a tratar com o CONTRATANTE a respeito de todos os aspectos que envolvam a execução do contrato, devendo informar telefone fixo e telefone celular e, em caso de substituição do preposto comunicar de imediato ao Fiscal do Contrato.
· A CONTRATADA, independentemente da atuação do Fiscal do Contrato, não se eximirá de suas responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes no Termo de Referência.
· A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação.
· A CONTRATADA deverá atender com presteza às reclamações sobre a qualidade dos produtos constante nas cestas básicas, providenciando a sua substituição em até 03 (três) dias úteis, sem ônus para a Secretaria.
· Os produtos entregues pela CONTRATADA deverão ter gramatura mais próxima possível da quantidade solicitada. Em caso de gramatura excedente, o pagamento deste não será de responsabilidade dessa Secretaria. 

11.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
· Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazos contratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato e visados pelo Gestor do Contrato, de acordo com a norma de contratação.
· Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA nas dependências do órgão contratante, relacionados com a execução do contrato, desde que estejam devidamente identificados e acompanhados por profissionais da contratante.
· Exercer acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, para que a CONTRATADA cumpra fielmente os termos ajustados.
· Notificar a CONTRATADA, por escrito, por ofício ou mensagem eletrônica, da ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
· Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos serviços.

12. SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO:
A contratada sujeitar-se-á às sanções administrativas descritas no art. 155 da Lei 14.133/2021 em seus incisos I ao XII, pelo inadimplemento total ou parcial na execução do objeto, de acordo com o art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 
· Multa de 20% (vinte por cento) do valor atualizado do objeto da contratação, de acordo com o art. 156, inciso II, § 3º da Lei nº 14.133/2021 e art. 227 do Decreto 952 de 22 de julho de 2024;
· Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo máximo de 03 (três) anos, de acordo com o art. 156, inciso III, § 4º da Lei nº 14.133/2021 e art. 224 do Decreto 952 de 22 de julho de 2024;
· Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, de acordo com o art. 156, inciso IV, § 5º da Lei nº 14.133/2021 e art. 225 do Decreto 952 de 22 de julho de 2024, até que seja promovida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade de acordo com o art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
A aplicação da multa acima prevista não exime a Contratada de responder por perdas e danos causados à Municipalidade, por ação ou omissão, observado o que dispõe os artigos 402 a 405 do Código Civil Brasileiro.

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

O pagamento se dará mediante transferência bancária, baseado no Decreto nº 596 de 04 de dezembro de 2018:
“Art. 5º – Após a liquidação será emitida ordem de pagamento, que é o ato exarado pelo ordenador de despesas da unidade pagadora/tesouraria, determinando que a despesa seja paga. Parágrafo Único – Após a ordem de pagamento, a unidade pagadora/tesouraria procederá ao pagamento da despesa em conformidade com o desembolso de sua rotina (ordem de pagamento, transferências eletrônicas, ofícios ou cheques), mediante assinatura do Secretário Municipal de Fazenda e subsecretário de Tesouraria, simultaneamente e/ou de quem couber. 
Art. 7º – Após a efetivação dos pagamentos, os comprovantes bancários e/ou as guias de recolhimentos tributários, se houver, deverão ser anexados aos autos.”

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação/protocolo da nota fiscal da entrega do objeto, com assinatura do recebedor, juntamente com as cópias dos empenhos e certidões de tributos e impostos regulares, de acordo com o art. 261 do Decreto 952 de 22 de julho de 2024. 
Os documentos apresentados pela Contratada deverão ser encaminhados ao fiscal do contrato para o devido atesto em nota fiscal, posterior liquidação da despesa, sendo emitida ordem de pagamento que deverá ser encaminhada para a tesouraria para formalizar o pagamento.
Para fins de pagamento, a Contratada vencedora deverá possuir: Certidão Negativa de Tributos Municipais, Estaduais e Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, FGTS, INSS e Nota Fiscal.

14. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL.
15. DA ESTIMATIVA DE VALORES:
A estimativa de custos da presente contratação foi elaborada com base em pesquisa de mercado, considerando os preços praticados por fornecedores do ramo. O valor unitário estimado para cada cesta básica e kit de higiene, bem como o valor global da contratação, encontram-se detalhados no anexo que integra este Termo de Referência.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
20.02.08.244.2010.2035.3.3.90.32.00-1.500.99

17.  ANEXOS:
· Estimativa de valores.
      ELABORADO POR:

______________________________
Renata Daniela de Amorim
Coordenadora Geral dos CRAS
Matrícula: 21852-9
APROVADO POR:

______________________________
Lucia Helena Thomaz Quadrado Leite
 Diretora do Departamento de Gestão 
Administrativa e Financeira
Matrícula: 23387-0
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